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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10980.007316/00­27 

Recurso nº         Especial do Procurador e do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­005.479  –  3ª Turma  
Sessão de  27 de julho de 2017 

Matéria  PIS/PASEP 

Recorrentes  FAZENDA NACIONAL E AUTO POSTO SOCIAL LTDA 

              

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/07/1988 a 31/12/1995 

PIS.  PEDIDO  ADMINISTRATIVO.  DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. 

UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  PEDIDO  FORMULADO 

ANTES DE 09/06/2005. SÚMULA CARF 91 

Nos termos de decisão Plenária do STF e da Súmula CARF 91, o prazo para 

restituição/compensação  é  de  10  anos  contado  do  fato  gerador  quanto  aos 

pedidos apresentados antes de 9 de junho de 2005.  

RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

A  partir  da  edição  do  Ato  Declaratório  PGFN  n.º  10/2008,  é  cabível  a 

aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na 

via  administrativa,  dos  índices  de  atualização  monetária  (expurgos 

inflacionários) previstos na Resolução do Conselho da Justiça Federal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 
 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar­lhe provimento. Acordam ainda, por 

unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em 

dar­lhe provimento parcial, para aplicar a Súmula CARF nº 91. 
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  10980.007316/00-27  9303-005.479 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador e do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 27/07/2017 PIS/PASEP FAZENDA NACIONAL E AUTO POSTO SOCIAL LTDA   REP Negado e REC Negado Crédito Tributário Exonerado CARF NANCI GAMA  2.0.0 93030054792017CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/07/1988 a 31/12/1995
 PIS. PEDIDO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO FORMULADO ANTES DE 09/06/2005. SÚMULA CARF 91
 Nos termos de decisão Plenária do STF e da Súmula CARF 91, o prazo para restituição/compensação é de 10 anos contado do fato gerador quanto aos pedidos apresentados antes de 9 de junho de 2005. 
 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
 A partir da edição do Ato Declaratório PGFN n.º 10/2008, é cabível a aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na via administrativa, dos índices de atualização monetária (expurgos inflacionários) previstos na Resolução do Conselho da Justiça Federal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em dar-lhe provimento. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para aplicar a Súmula CARF nº 91.
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  
Tratam-se de recursos interpostos pela Fazenda Nacional e sujeito passivo contra Acórdão nº 202-16.952, da 2ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes que, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso, consignando a seguinte ementa:
�PIS. RESTITUIÇÃO. NORMA INCONSTITUCIONAL. PRAZO DECADENCIAL.
O prazo para requerer a restituição dos pagamentos da Contribuição para o PIS, efetuados com base nos Decretos-Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, é de 5 (cinco) anos, iniciando-se a contagem no momento em que eles foram considerados indevidos com efeitos erga omnes, o que só ocorreu com a publicação da Resolução n2 49, do Senado Federal, em 10/10/1995.
BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE.
A base de cálculo do PIS, até a entrada em vigor da MP nº 1.212/95, corresponde ao faturamento do sexto mês anterior ao de ocorrência do fato gerador.
CORREÇÃO MONETÁRIA.
A atualização monetária, até 31/12/95, dos valores recolhidos indevidamente, deve ser efetuada com base nos índices constantes da tabela anexa à Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar n 2 8, de 27/06/97, devendo incidir a taxa Selic a partir de 01/01/96, nos termos do art. 39, § 4 2, da Lei nº 9.250/95.�

Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão que afastou a prescrição do direito de pleitear a restituição do indébito tributário oriundo de pagamentos indevidos ou a maior realizados com base nos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, trazendo, entre outros, que o direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 anos, contados da data do pagamento do tributo indevido, conforme inteligência dos artigos 168, caput e inciso I, 165, inciso I, e 156, inciso I, do CTN.

Em Despacho às fls. 369 a 371, foi dado seguimento ao Recurso Especial.

Insatisfeito também, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, eis que a decisão não considerou os expurgos inflacionários no período de 1988 a 1992.

Em Despacho às fls. 402 a 405, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Contrarrazões ao Recurso Especial do sujeito passivo foram apresentadas pela Fazenda Nacional, trazendo, entre outros, que:
A alegação do sujeito passivo é exemplo de desbordamento dos limites impostos ao julgamento administrativo pelo princípio da imutabilidade da coisa julgada, assim como o princípio da legalidade, e não pode ser mantido por esta Câmara Superior de Recursos Fiscais;
Isso porque não se pode admitir, na instância administrativa, a correção monetária de tributos recolhidos indevidamente que não obedeça aos expressos contornos do título judicial; 

É o relatório.

 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama - Relatora

Depreendendo-se da análise dos recursos interpostos pela Fazenda Nacional e pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-los, eis que atendidos os pressupostos de admissibilidade constante do art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/2015 com alterações posteriores. O que concordo com os exames de admissibilidade constantes dos Despachos às fls. 369 a 371 e 402 a 405.

No que tange à discussão trazida em Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional � qual seja, prazo para a contagem do prazo prescricional/decadencial, importante trazer que, com a alteração promovida pela Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010, que introduziu o art. 62-A ao Regimento Interno do CARF, determinando que as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF (dispositivo atual � art. 62, § 2º, Anexo I, do RICARF/15 � Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015)), essa questão não mais comportaria debates.

Vê-se que tal matéria foi objeto de decisão do STJ sem sede de recursos repetitivos, na apreciação do REsp nº 1110578/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux (data do julgamento 12/05/2010). 

Não obstante ao termo inicial, vê-se que há outra questão sob lide, qual seja, qual seja, o prazo para se pleitear a repetição de indébito � que, por sua vez, também tratou da definição do termo a quo para a aplicação do prazo decadencial � na discussão acerca do prazo de 5 anos ou 10 anos. Nesse ponto, a matéria também foi decidida pelo STJ, inclusive definindo de forma clara o termo inicial a ser considerado, sob procedimento de recursos repetitivos, no julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar o texto trazido pela Lei Complementar n° 118/05.

Após apreciação da matéria, o STJ firmou o entendimento de que, relativamente aos pagamentos indevidos efetuados anteriormente à Lei Complementar n° 118/05, o prazo prescricional para a restituição do indébito permaneceria regido pela tese dos �cinco mais cinco�, isto é, pelo prazo de dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados a partir da vigência daquela lei.

O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o tema, decidiu, no âmbito do Recurso Extraordinário 566.621RS (04/08/2011), ser aplicável o novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

Ou seja, para os pedidos de repetição de indébito apresentados anteriormente a 9 de junho de 2005, poder-se-ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos.

Para melhor compreensão, transcrevo a ementa do referido acórdão: 
�PLENÁRIO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 566.621 Rio GRANDE DO Sul. RELATORA : MIN. ELLEN GRACIE DIREITO TRIBUTÁRIO LEI INTERPRETATIVA APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 DESCABIMENTO VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE '9 DE JUNHO DE 2005.

O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Em vista de todo o exposto, tem-se que no caso vertente, o pedido foi protocolado em 10.10.00 e abrangia recolhimentos efetuados no período de julho de 1988 a dezembro de 1995. Sendo assim, considerando que os pedidos foram apresentados antes de 9.6.05, deve-se, em respeito ao art. 62, § 2º, Anexo I, da Portaria 343/2015, afastar a prescrição do período correspondente aos fatos geradores ocorridos a partir de 10.10.90.

Isto posto, conheço o recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, dando-lhe provimento parcial.

Quanto à discussão trazida em Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo � qual seja, direito à inclusão dos expurgos inflacionários em compensação/restituição de créditos tributários, ainda quando a decisão judicial não tenha se manifestado expressamente neste sentido, utilizo como fundamento em minhas razões de decidir o Acórdão nº 9303004.202, sessão de julgamento realizada em 07 de julho de 2016, da lavra da nobre colega Conselheira Érika Costa Camargos Autran:
"A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior, refere-se à aplicação de índices de correção monetária que contemplem os denominados expurgos inflacionários.
Em virtude das decisões prolatadas no AgRg no RESP 935594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007), foi pacificado o entendimento de que na repetição de indébito tributário, a correção monetária será calculada segundo os índices indicados para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal.
Cumpre destacar que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional através do Parecer PGFN/CRJ n.º 2.601/2008 foi dispensada de interpor recursos nas ações que requeiram a inclusão dos índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários, conforme ementa e conclusão abaixo transcritas (grifos meus):
"PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008Tributário. Correção Monetária.
Inclusão de índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários. Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos.
O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a dispensa de interposição de recursos ou requerimento de desistência dos já interpostos, com relação às decisões judiciais que entendem pela inclusão dos índices expurgados de planos econômicos no cálculo da correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos.
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional sobre a matéria.
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas no Superior Tribunal de Justiça � STJ, no sentido de que é devida a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais, como fator de atualização monetária de débitos judiciais.
4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua defesa sempre foi no sentido de ser descabida a aplicação dos índices. expurgados para fins de correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos, somente sendo possível, para este fim, a aplicação dos índices legalmente estatuídos.
5. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no âmbito do STJ o entendimento no sentido de que devem ser incluídos, para cálculo da correção monetária de débitos judiciais, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos planos governamentais, sendo esta incidência decorrente de lei (Lei 6.899/81), pelo que se faz desnecessária a expressa menção no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC.
6. No que atine ao critério a ser utilizado para cálculo da correção monetária, firmou-se orientação no sentido de que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, a saber:
(...)"
Por fim, em vista a aprovação do parecer acima, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através do Ato Declaratório n.º 10/2008 determina que é cabível a aplicação dos expurgos inflacionários constantes na Tabela Única da Justiça Federal aprovada pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, senão vejamos:
�ATO DECLARATÓRIO Nº 10, DE 1ºDE DEZEMBRO DE 2008 
O PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2601/2008, desta Procuradoria � Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelo planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.�
Portanto, cotejando os atos normativos acima transcritos, é possível afirmar que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal.
Assim, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo Contribuinte para que sejam aplicados os índices do Conselho da Justiça Federal".

Concordando com o exposto transcrito, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Sendo assim, conheço dos recursos interpostos:
Dando provimento parcial ao recurso da Fazenda Nacional para aplicar a Súmula CARF 91;
Dando provimento ao recurso do sujeito passivo.


É o meu voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama
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(Assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente em exercício 

 

(Assinado digitalmente) 

Tatiana Midori Migiyama – Relatora 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Rodrigo  da  Costa  Pôssas 

(Presidente  em  Exercício),  Andrada  Márcio  Canuto  Natal,  Tatiana  Midori  Migiyama  (Relatora), 

Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Érika Costa Camargos 

Autran e Vanessa Marini Cecconello. 

 

Relatório 

 

Tratam­se  de  recursos  interpostos  pela  Fazenda  Nacional  e  sujeito  passivo 

contra Acórdão nº 202­16.952, da 2ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes que, por maioria de 

votos, deu provimento parcial ao recurso, consignando a seguinte ementa: 

“PIS.  RESTITUIÇÃO.  NORMA  INCONSTITUCIONAL.  PRAZO 

DECADENCIAL. 

O prazo para requerer a restituição dos pagamentos da Contribuição para o 

PIS, efetuados com base nos Decretos­Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, é de 5 

(cinco)  anos,  iniciando­se  a  contagem  no  momento  em  que  eles  foram 

considerados  indevidos  com  efeitos  erga  omnes,  o  que  só  ocorreu  com  a 

publicação da Resolução n2 49, do Senado Federal, em 10/10/1995. 

BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE. 

A  base  de  cálculo  do  PIS,  até  a  entrada  em  vigor  da  MP  nº  1.212/95, 

corresponde ao faturamento do sexto mês anterior ao de ocorrência do fato 

gerador. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 

A  atualização  monetária,  até  31/12/95,  dos  valores  recolhidos 

indevidamente, deve ser efetuada com base nos índices constantes da tabela 

anexa à Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar n 2 8, de 27/06/97, 

Fl. 415DF  CARF  MF
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devendo incidir a taxa Selic a partir de 01/01/96, nos termos do art. 39, § 4 

2, da Lei nº 9.250/95.” 

 

Irresignada,  a  Fazenda  Nacional  interpôs  Recurso  Especial  contra  o  r. 

acórdão  que  afastou  a  prescrição  do  direito  de  pleitear  a  restituição  do  indébito  tributário 

oriundo de pagamentos indevidos ou a maior realizados com base nos Decretos­Leis 2.445/88 e 

2.449/88,  trazendo,  entre  outros,  que  o  direito  de  pleitear  a  restituição  extingue­se  com  o 

decurso  do  prazo  de  5  anos,  contados  da  data  do  pagamento  do  tributo  indevido,  conforme 

inteligência dos artigos 168, caput e inciso I, 165, inciso I, e 156, inciso I, do CTN. 

 

Em Despacho às fls. 369 a 371, foi dado seguimento ao Recurso Especial. 

 

Insatisfeito  também,  o  sujeito  passivo  interpôs  Recurso  Especial  contra  o  r. 

acórdão, eis que a decisão não considerou os expurgos inflacionários no período de 1988 a 1992. 

 

Em  Despacho  às  fls.  402  a  405,  foi  dado  seguimento  ao  Recurso  Especial 

interposto pelo sujeito passivo. 

 

Contrarrazões  ao Recurso Especial  do  sujeito  passivo  foram  apresentadas  pela 

Fazenda Nacional, trazendo, entre outros, que: 

· A  alegação  do  sujeito  passivo  é  exemplo  de  desbordamento  dos  limites 

impostos  ao  julgamento  administrativo  pelo  princípio  da  imutabilidade  da 

coisa julgada, assim como o princípio da legalidade, e não pode ser mantido 

por esta Câmara Superior de Recursos Fiscais; 

· Isso  porque  não  se  pode  admitir,  na  instância  administrativa,  a  correção 

monetária  de  tributos  recolhidos  indevidamente  que  não  obedeça  aos 

expressos contornos do título judicial;  

 

É o relatório. 
 

Voto            

 

Conselheira Tatiana Midori Migiyama ­ Relatora 
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Depreendendo­se da análise dos recursos interpostos pela Fazenda Nacional e 

pelo  sujeito  passivo,  entendo  que  devo  conhecê­los,  eis  que  atendidos  os  pressupostos  de 

admissibilidade constante do art. 67 do RICARF/2015 – Portaria MF 343/2015 com alterações 

posteriores. O que concordo com os exames de admissibilidade constantes dos Despachos às 

fls. 369 a 371 e 402 a 405. 

 

No  que  tange  à  discussão  trazida  em  Recurso  Especial  interposto  pela 

Fazenda  Nacional  –  qual  seja,  prazo  para  a  contagem  do  prazo  prescricional/decadencial, 

importante trazer que, com a alteração promovida pela Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro 

de  2010,  que  introduziu  o  art.  62­A  ao  Regimento  Interno  do  CARF,  determinando  que  as 

decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo  Superior 

Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B 

e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  Código  de  Processo Civil,  deverão  ser 

reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF (dispositivo 

atual – art. 62, § 2º, Anexo I, do RICARF/15 – Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015)), 

essa questão não mais comportaria debates. 

 

Vê­se  que  tal  matéria  foi  objeto  de  decisão  do  STJ  sem  sede  de  recursos 

repetitivos, na apreciação do REsp nº 1110578/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux (data do 

julgamento 12/05/2010).  

 

Não obstante ao termo inicial, vê­se que há outra questão sob lide, qual seja, 

qual seja, o prazo para se pleitear a repetição de indébito – que, por sua vez, também tratou da 

definição do termo a quo para a aplicação do prazo decadencial – na discussão acerca do prazo 

de  5  anos  ou  10  anos.  Nesse  ponto,  a  matéria  também  foi  decidida  pelo  STJ,  inclusive 

definindo  de  forma  clara  o  termo  inicial  a  ser  considerado,  sob  procedimento  de  recursos 

repetitivos, no julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar o texto trazido pela 

Lei Complementar n° 118/05. 

 

Após  apreciação  da  matéria,  o  STJ  firmou  o  entendimento  de  que, 

relativamente  aos  pagamentos  indevidos  efetuados  anteriormente  à  Lei  Complementar  n° 

118/05, o prazo prescricional para a restituição do indébito permaneceria regido pela tese dos 

“cinco mais cinco”,  isto é, pelo prazo de dez anos,  limitado, porém, a cinco anos contados a 

partir da vigência daquela lei. 
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O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o  tema, decidiu, 

no âmbito do Recurso Extraordinário 566.621RS (04/08/2011), ser aplicável o novo prazo de 5 

anos  tão  somente  às  ações  ajuizadas  após o decurso da  vacatio  legis de 120 dias,  ou  seja,  a 

partir de 9 de junho de 2005.  

 

Ou seja, para os pedidos de repetição de indébito apresentados anteriormente 

a 9 de junho de 2005, poder­se­ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos. 

 

Para melhor compreensão, transcrevo a ementa do referido acórdão:  

“PLENÁRIO 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  566.621  Rio  GRANDE  DO  Sul. 

RELATORA  :  MIN.  ELLEN  GRACIE  DIREITO  TRIBUTÁRIO  LEI 

INTERPRETATIVA APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº  118/2005  DESCABIMENTO  VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA  JURÍDICA 

NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DA  VACACIO  LEGIS  APLICAÇÃO 

DO  PRAZO  REDUZIDO  PARA  REPETIÇÃO  OU  COMPENSAÇÃO  DE 

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE '9 DE JUNHO 

DE 2005. 

 

O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da 

LC 118/05, considerando­se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações 

ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

 

Em  vista  de  todo  o  exposto,  tem­se  que  no  caso  vertente,  o  pedido  foi 

protocolado  em 10.10.00  e  abrangia  recolhimentos  efetuados  no  período  de  julho  de 1988  a 

dezembro  de  1995.  Sendo  assim,  considerando  que  os  pedidos  foram  apresentados  antes  de 

9.6.05, deve­se, em respeito ao art. 62, § 2º, Anexo I, da Portaria 343/2015, afastar a prescrição 

do período correspondente aos fatos geradores ocorridos a partir de 10.10.90. 

 

Isto  posto,  conheço  o  recurso  especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional, 

dando­lhe provimento parcial. 
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Quanto  à  discussão  trazida  em  Recurso  Especial  interposto  pelo  sujeito 

passivo – qual seja, direito à inclusão dos expurgos inflacionários em compensação/restituição 

de créditos tributários, ainda quando a decisão judicial não tenha se manifestado expressamente 

neste  sentido,  utilizo  como  fundamento  em  minhas  razões  de  decidir  o  Acórdão  nº 

9303004.202, sessão de julgamento realizada em 07 de julho de 2016, da lavra da nobre colega 

Conselheira Érika Costa Camargos Autran: 

"A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior, refere­se à 

aplicação de índices de correção monetária que contemplem os denominados 

expurgos inflacionários. 

Em virtude das decisões prolatadas no AgRg no RESP 935594/SP (DJ 

23.04.2008); EDcl  no REsp 773.265/SP  (DJ 21.05.2008); EDcl  nos EREsp 

912.359/MG  (DJ  27.22.2008);  EREsp  912.359/MG  (DJ  03.12.2007),  foi 

pacificado  o  entendimento  de  que  na  repetição  de  indébito  tributário,  a 

correção  monetária  será  calculada  segundo  os  índices  indicados  para  os 

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561 do Conselho 

da Justiça Federal. 

Cumpre  destacar  que  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional 

através  do  Parecer  PGFN/CRJ  n.º  2.601/2008  foi  dispensada  de  interpor 

recursos  nas  ações  que  requeiram  a  inclusão  dos  índices  expurgados  de 

planos  econômicos  para  atualização  dos  créditos  tributários,  conforme 

ementa e conclusão abaixo transcritas (grifos meus): 

"PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008Tributário. Correção Monetária. 

Inclusão de índices expurgados de planos econômicos para atualização 

dos créditos  tributários. Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 

2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

autorizada  a  não  contestar,  a  não  interpor  recursos  e  a  desistir  dos  já 

interpostos. 

O  escopo  do  presente  Parecer  é  analisar  a  possibilidade  de  se 

promover,  com  base  no  inciso  II  do  artigo  19  da  Lei  nº  10.522,  de 

19/07/2002,  e  no  Decreto  n.º  2.346,  de  10.10.1997,  a  dispensa  de 

interposição de recursos ou requerimento de desistência dos  já  interpostos, 

com  relação  às  decisões  judiciais  que  entendem  pela  inclusão  dos  índices 

expurgados  de  planos  econômicos  no  cálculo  da  correção  monetária  de 

valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos. 
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2.  Tal  Parecer,  em  face  da  alteração  trazida  pela  Lei  nº  11.033,  de 

2004,  à  Lei  nº  10.522/2002,  terá  também  o  condão  de  dispensar  a 

apresentação de contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional sobre 

a matéria. 

3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas no 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, no sentido de que é devida a aplicação 

dos  índices  de  inflação  expurgados  pelos  planos  econômicos 

governamentais, como fator de atualização monetária de débitos judiciais. 

4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em 

sua defesa sempre  foi no sentido de  ser descabida a aplicação dos  índices. 

expurgados  para  fins  de  correção  monetária  de  valores  recolhidos 

indevidamente a serem compensados ou restituídos, somente sendo possível, 

para este fim, a aplicação dos índices legalmente estatuídos. 

5. Ocorre  que  o  Poder  Judiciário  entendeu  diversamente,  tendo  sido 

pacificado  no  âmbito  do  STJ  o  entendimento  no  sentido  de  que  devem  ser 

incluídos,  para  cálculo  da  correção  monetária  de  débitos  judiciais,  os 

percentuais  dos  expurgos  inflacionários  verificados  na  implantação  dos 

planos  governamentais,  sendo  esta  incidência  decorrente  de  lei  (Lei 

6.899/81),  pelo  que  se  faz  desnecessária  a  expressa  menção  no  pedido 

formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC. 

6.  No  que  atine  ao  critério  a  ser  utilizado  para  cálculo  da  correção 

monetária,  firmou­se  orientação  no  sentido  de  que  os  índices  a  serem 

aplicados  na  compensação  ou  repetição  do  indébito  tributário  são  os 

constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n. 

561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, a saber: 

(...)" 

Por fim, em vista a aprovação do parecer acima, a Procuradoria Geral 

da  Fazenda  Nacional,  através  do  Ato  Declaratório  n.º  10/2008  determina 

que é cabível a aplicação dos expurgos inflacionários constantes na Tabela 

Única da Justiça Federal aprovada pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, 

do Conselho da Justiça Federal, senão vejamos: 

“ATO DECLARATÓRIO Nº 10, DE 1ºDE DEZEMBRO DE 2008  
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O  PROCURADOR  GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  no  uso  da 

competência  legal que lhe  foi conferida, nos termos do  inciso II do art. 19, 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 

10  de  outubro  de  1997,  tendo  em  vista  a  aprovação  do  Parecer 

PGFN/CRJ/Nº  2601/2008,  desta  Procuradoria  –  Geral  da  Fazenda 

Nacional,  pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda,  conforme despacho 

publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa 

de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência 

dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro  fundamento  relevante:  “nas 

ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de 

atualização  monetária  de  débitos  judiciais,  a  aplicação  dos  índices  de 

inflação expurgados pelo planos econômicos governamentais constantes na 

Tabela  Única  da  Justiça  Federal,  aprovada  pela  Resolução  nº  561  do 

Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.” 

Portanto,  cotejando  os  atos  normativos  acima  transcritos,  é  possível 

afirmar que os  índices a  serem aplicados na compensação ou repetição do 

indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal. 

Assim,  voto  no  sentido  de  dar  provimento  ao  Recurso  Especial 

interposto  pelo  Contribuinte  para  que  sejam  aplicados  os  índices  do 

Conselho da Justiça Federal". 

 

Concordando  com  o  exposto  transcrito,  voto  por  dar  provimento  ao  Recurso 

Especial interposto pelo sujeito passivo. 

 

Sendo assim, conheço dos recursos interpostos: 

· Dando  provimento  parcial  ao  recurso  da  Fazenda  Nacional  para  aplicar  a 

Súmula CARF 91; 

· Dando provimento ao recurso do sujeito passivo. 

 
 
É o meu voto. 
 

(Assinado digitalmente) 

Tatiana Midori Migiyama 
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